EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA      VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL - RJ.






vem respeitosamente perante V.Exa., para com fundamento no art. 5º, incisos V e X da Constituição Federal, artigos 76, 159, 1.518 do Código Civil, Lei nº. 8.078/90 CDC, demais dispositivos legais aplicáveis à espécie, propor a presente

AÇÃO ORDINÁRIA DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, MATERIAIS, PERDAS E DANOS, C/C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.

em face de SUPERVIA S/A,  representada  por seus representantes legais, sediada nesta - Cidade à Rua da América, 210, Santo Cristo -RJ, telefones: 2588-9687, 2588-9640, 2588-9494, CEP: 20.210 - 590, onde deverá ser citada da presente, pelos fatos e fundamentos que passa a aduzir:






DE  INÍCIO






1- Em conformidade com o artigo 5º., XXXV, da Constituição Federal de 1.988, artigo 87 da Lei nº. 8.906/94, ressalvado o disposto no art. 11 da Lei nº. 1.060/50, com a introdução da Lei nº. 7115/83, a autora requer a V.Exa.,  que lhe seja deferido os benefícios da gratuidade da justiça, por ser  juridicamente pobre, sem condições financeiras de arcar com os ônus das custas judiciais, e, honorários advocatícios, sem prejuízo do sustento próprio, e, de sua família. ( docs. anexos ).






A requerente, declara conhecer que está sujeita as sanções civis, administrativas e criminal prevista em leis aplicáveis, sendo comprovada a falsidade das afirmações supra.       ( docs. anexos ).

ÀS ORIGENS DO LITÍGIO, OS DANOS MORAIS, MATERIAIS, PERDAS E DANOS C/C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.






2- Vai a Autora, neste primeiro capítulo de sua exordial, expor objetiva e desapaixonadamente a verdadeira expressão dos fatos, que estão na base da presente ação. É dizer, abster-se a ele, em homenagem à justiça, de por em escrito toda a indignação que vai em sua alma, com as ofensas com que atingida pela empresa Ré. E, haverá de faze-lo com abundante  e indesmentível prova documental de suas alegações.

PRELIMINARMENTE






3- A Autora requer a V.Exa., nos termos dos artigos 846 e seguintes do Código de Processo Civil, que se digne ANTECIPAR O EXAME PERICIAL, nomeando perito de confiança desse Juízo,  já que seu estado de saúde vem se agravando gradativamente, podendo ocorrer o desenlace da Autora, fato que, se sucedido poderá prejudicar tal exame, o que comprovam os documentos médicos inclusos, fornecidos por órgãos públicos hospitalares.( laudo. anexo ).






4- Requer a V.Exa., se digne determinar imediatamente uma pensão no equivalente a 10 ( dez ) salários mínimos à serem pagos mensalmente pela empresa Ré, uma vez que a Autora está desempregada por causa da doença adquirida pelo acidente de trem ocorrido em 04/02/04, às 12:30 horas entre a estação Tancredo Neves X Santa Cruz- RJ, provocado por ato imprudente e negligente dos prepostos da mesma, não tendo como arcar com o ônus dos tratamentos recomendados, que não são oferecidos pela rede pública hospitalar e na rede privada o custo é elevado, bem como sustentar-se e sustentar sua família. ( docs. médicos, exemplar dos jornais  anexos ).

DO  MÉRITO






5- Ocorre que no dia 04 (quatro) de fevereiro de 2004, por volta de 12:00 horas aproximadamente, a Autora após efetuar o pagamento da passagem, embarcou em Campo Grande - RJ, no trem de propriedade da empresa Ré, prefixo  , com destino a seu trabalho em Santa Cruz-RJ.






6- Quando na altura da Avenida, entre a estação, por volta de 12:30 horas, os vagões saíram do trilho, ( descarrilou ), um deles atingiu um poste, fazendo com que os fios que levam energia as composições soltassem, apenas o primeiro carro e os três últimos ficaram em pé. ( exemplar dos jornais com fotografia anexo. 






7- Havendo incêndio nas madeiras que calçam os trilhos. Nos vagões  passageiros entraram em pânico, pisoteando - se, assustada com o fogo e gritaria a Autora saltou pela janela, batendo com a cabeça ao chão, ferindo o dorso com edema inapofante e braços , causando sangramento. Sendo socorrida por populares no hospital Estadual Pedro II, Santa Cruz - RJ, atendida conforme BAM: pelo Dr, após examiná-la diagnosticou as lesões descritas acima, apesar de recomendado tratamento médico, fisioterápico e terapêutico, este não foi possível por absoluta falta de recurso para tal. (laudo anexo) 






8- Chegando à sua residência, após alta médica a Autora entrou em convulsão, sendo socorrida por vizinhos no Hospital Estadual Rocha Farias, atendida pelo Dr. CRM: após examiná-la, recomendou RX , + exames, lhe orientando procurar tratamento em outro lugar, vez que o hospital em tela, não dispõe de equipamento para realização de exames. ( receituário anexo ).






9- No acidente a Autora perdeu sua bolsa com xeróx de seus documentos , a importância de R$ 490,00   ( quatrocentos e noventa reais ) em espécie, que seria para honrar seus compromissos, um telefone celular Série. Estando na iminência de ter o seu nome e CPF lançados nos cadastros dos INADIMPLENTES. Tendo a mesma registrado ocorrência na. Delegacia Policial sob o RO: sendo encaminhada ao IML PARA EXAME DE CORPO DE DELITO, examinada pela Drª  CRM. ( docs. anexos ).






10- Hoje a Autora informa que seu estado de saúde vem piorando muito, com sua resistência em muito diminuída, em fim, com outros sintomas que não eram os habituais, durante todos esses anos em que gozou de uma saúde perfeita. Também no âmbito psicológico, inconformada com o acidente e, com as sequelas dele resultante.






11- Os remédios e acompanhamento do tratamento são pagos pela Autora. ( doc. anexo ).






12- Além disso, encontra - se a Autora sem condições mínimas de prover sua subsistência e de sua família. Tendo dificuldades inclusive de continuar o tratamento, custear o deslocamento que necessita a procura de hospitais públicos, já que não tem como arcar com os ônus do hospital da rede privada, pois o custo é elevado.






13- Tal fato foi presenciado por centenas de pessoas ( passageiros ), que ficaram estarrecidos com a forma que se dera o acidente e, que deporão oportunamente.






14- A Autora quando perfeita, percebia aproximadamente 07 ( sete ) salários mínimos mensais, como técnica de contabilidade autônoma. ( doc.anexo ).






15- Atualmente está incapacitada plenamente para o trabalho em decorrência do acidente, nesse período, sobrevive de ajuda de familiares e amigos. 






16- A Autora embora de classe média, sempre ajudou no sustento de sua família, mantendo-a sem nada faltar.  






17- O artigo 1.539 do Código Civil, bem como a jurisprudência dominante fixam que a pensão mensal a ser paga pelo causador do dano deve corresponder aos rendimentos  auferidos pela vítima, tendo como termo inicial a data do acidente e como termo final a morte do pensionado.






18- A Súmula 490 do STF fixa entendimento neste sentido, senão vejamos:






" A pensão correspondente a indenização oriunda de responsabilidade civil deve ser calculada com base no salário mínimo vigente ao tempo da sentença e ajustar - se as variações ulteriores ".






19- Não se pode perder de vista, que tal pensão deve assegurar a Autora e à sua família as condições de vida que a mesma tinha anteriormente ao acidente. E mais: trata-se a de uma jovem, com 58 anos de idade, cuja capacidade laborativa restou completamente comprometida, em especial, porque sempre dependeu de sua força e agilidade física para sobreviver.  






20- A Constituição Federal, em seu art. 5º, incisos V e X, fixou a indenizabilidade do dano moral. E não lhe impôs limitações tarifadas, no que pertinente a sua reparabilidade.






21- Para demonstrar os danos experimentado pela Autora, com plena certeza poderíamos fundamentar o presente  feito com  a vasta jurisprudência, Leis e Doutrinas existentes em nosso sistema jurídico. No entanto, demonstrando a grandeza do dano que sofre a Autora, pelo ato negligente, imprudente  do agente causador do dano, transcrevemos a seguir os seguintes fundamentos:






" O Juiz, segundo o princípio da equidade, deve decidir um caso, ou conflito de interesses em harmonia com o sentimento do justo, e de conformidade com a justiça.

" Tem por efeito principal aplicar com justiça 

norma jurídica  geral ao  caso concreto    para que o " SUMMUM JUS " não se   transforme em " SUMMA INJÚRIA" ( Paulo    Dourado de Gusmão), Opus cit., pág.90 ).                                        






22- A Autora experimentou os danos moral, material propriamente dito, uma vez que por culpa do ato negligente, imprudente dos prepostos da empresa  Ré, teve que interromper sua vida física, psicológica.






23- Note-se que, há décadas, já advertia, com sua impressionante lucidez, o citado ORLANDO GOMES:





" Entendida nesses termos a obrigação de quem o produziu, afasta-se a objeção de que o dinheiro não pode ser o equivalente a dor, porque se reconhece que, no caso, exerce outra função - dupla, a de expiação, em relação ao culpado, e a de satisfação, em relação à vítima. Contesta-se, porém, que tenha o caráter de pena, impugnando-se, pois sua função expiatória".






Aí está: em termos de direito objetivo, a fixação pecuniária da Lei pertinente tinha como tem, o caráter de pena, que NÃO EXAURE OU SATISFAZ A OBRIGAÇÃO RECONHECIDA PELA CONSTITUIÇÃO.






24- Impende enfatizar que as matrizes normativas básicas desta ação são duas: a Constituição Federal          ( artigo 5º incisos V e X ) e o Código Civil ( artigo 159 e 1.5l8, 1.539 e seguintes ). E, com o lastro  que a doutrina predominante enseja, reitere-se que, em termos de direito a indenização por danos morais, materiais em razão de ofensa, a direito material próprio, respectivo à indenização civil, está firmado na Constituição e no Código Civil, e na Lei 8.078/90, o que se comanda é a imposição de uma pena pecuniária ao infrator. Pena essa que, em razão de sua típica natureza jurídica, pode até integrar a reparação devida ao ofendido, mas que jamais exaure e satisfaz a obrigação proclamada pela Constituição e contingenciada no Código Civil. 






25- A discussão do cabimento da indenização do dano moral foi definitivamente superada pelo advento da Constituição de 1.988. Nossos tribunais e nossos tratadistas mais autorizados têm entendido sem discrepâncias que os incisos V e X, do artigo 5º da Constituição Federal, sepultaram a dúvida sobre a matéria, encontrando isso eco até mesmo na mais alta Corte de Justiça.






26- A esse respeito, o Desembargador aposentado JOÃO CASILO, abalizado comentarista de danos morais, assim se manifestou:





" Assim, revendo o texto constitucional, na sua abrangência mais ampla, pode-se chegar às conclusões necessárias.

Como ponto inicial, a regra geral do inciso X do art. 5º dispõe que " são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurando direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação". Nenhuma limitação é fixada pelo dispositivo. Nem quando a violação ser derivada de ato culposo ou doloso, nem quanto a valores. Assim, admitir-se que a violação a qualquer direito, tenha um teto indenizatório, constituiria numa proteção especial não compatível com o próprio inciso, também afrontando o princípio da isonomia. Qualquer pessoa que causasse dano extrapatrimonial, e mais especificamente à honra por calúnia, injúria ou difamação, ficaria sujeita a indenizações realmente significativas".






27- Volta-se, assim, à questão crucial: a quantificação da indenização. A esse respeito, o mesmo tratadista leciona:






" (...) Ora, se isso é certo para a aplicação da pena, por parte do julgador, o mesmo princípio individualizador, a mesma pesquisa sobre as circunstâncias emolduradoras do fato argüido, deve ser feita pelo Juiz no cível, a quem incumbe o julgamento da reparação do dano moral, para o efeito da avaliação deste em pecúnia. Está claro que cabe ao juiz, em cada caso concreto submetido à sua apreciação, estudar a figura do delinqüente e sua atuação delinqüencial, pois cada agente infrator age e reage de modo diverso, na prática do mesmo crime.

Não basta, ao juiz, a verificação da intensidade do dolo ou grau de culpa do responsável, pois qualquer que seja ela, deve, para o cálculo da indenização estar condicionada à situação econômica deste. Se esta for precária, a reparação será maior ou menor".





28- O que se afirma está em harmonia com a melhor doutrina sobre a matéria. Senão, vejamos a lição do renomado e saudoso tratadista CARLOS ALBERTO BITTAR, verbis:





" Nesse sentido é que a tendência manifestada, a propósito, pela jurisprudência pátria , é a fixação de valor de desestímulo como fator de inibição a novas práticas lesivas.

Trata-se, portanto, de valor que, sentido no patrimônio do lesante, o possa fazer conscientizar de que não deve persistir na conduta reprimida, ou então deve afastar-se da vereda indevida por ele assumida.

De outra parte, deixa-se, para a coletividade, exemplo expressivo da reação que a ordem jurídica reserva para infratores nesse campo, e em elemento que, em nosso tempo, se tem mostrado muito sensível para as pessoas, ou seja, o respectivo acervo patrimonial".






30- E conclui o festejado e saudoso mestre do dano moral, cujas lições são sempre inolvidáveis:






" A atribuição no caso concreto, que normalmente, se apura em execução ( RT 608/213, 588/61 ) fica a critério do juiz, que, relacionado direta e especificamente à "quaestio sub litem", se encontra apto a detectar o valor compatível às lesões havidas (...)"

DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA







31- O artigo 273 do CPC prevê a possibilidade do juiz antecipar total ou parcialmente a tutela pretendida no pedido inicial, desde de que configurados os seguintes requesitos:

- Prova inequívoca quanto à verossimilhança da alegação.

- Fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.

                                           32- A responsabilidade da empresa Ré, por ato de seus prepostos no caso vertente é objetiva à Luz do Direito.

Os documentos acostados aos autos tais como: ( ocorrência policial RO 862/04, laudo médico de primeiro atendimento BAM 224 emitido pelo Hospital Estadual Pedro II, receituário do Hospital Estadual Rocha Farias, documento emitido pelo IML, notoriedade por todos os jornais e emissoras de rádio e televisão, comprovam cabalmente o dano experimentado.






33- E mais: a necessidade de se restabelecer física e psicologicamente é premente, a demora em tal providência fatalmente acarretará agravamento da situação da Autora para a qual  não deu causa para tal situação.






34- Resumindo tal quadro, a Autora encontram-se psicologicamente abalada, não restando dúvidas quanto a existência dos requesitos exigidos pelo artigo 273 caput do CPC e inciso I de tal dispositivo.






35- Assim sendo, pleiteiam-se antecipada ou parcialmente os efeitos da tutela que se persegue na forma abaixo:

35-1 - Que seja de plano acolhida as preliminares argüidas, decretando a PERÍCIA ANTECIPADA, pelas razões expostas acima, bem como, fixando uma pensão provisória de 10 ( dez ) salários mínimos mensais, até final sentença para que a Autora possa tratar-se e também dar assistência a sua família.






CONCLUSÃO






35- Quanto à injustiça das ofensas e à dor que causam a Autora, e quanto à posição de relevo desta na sociedade, nenhuma dúvida resta. Da mesma forma não se pode olvidar o poderío da  empresa Ré, ou tampouco a devastadora extensão de sua leviandade, sendo de se ponderar esses fatores, para o fim de que V.Exa., com sua prudência, arbitre uma indenização capaz de penalizar o ofensor, quando nada para efeito pedagógico.






36- De tudo quanto se expendeu, exsurge cristalina a culpa da empresa Ré por ato de seus prepostos, pressuposto da responsabilidade indenizatória , requerendo a Autora o seguinte:

A) Antecipação da tutela, na forma do art. 273 do CPC e em conformidade com a fundamentação exposta acima, bem como a intimação da empresa Ré para ciência e cumprimento de tal decisão, sob as penas da Lei.

B) Citação da empresa  Ré, através de seu representante legal, no endereço mencionado no início, para querendo responder aos termos da presente, sob pena de revelia e confissão ficta quanto a matéria de fato.

C) Procedência integral da presente ação, com a condenação da empresa Ré por atos de seus prepostos, ao pagamento de completa indenização pelos danos morais, materiais, perdas e danos, causado a Autora, cujo montante será apurado na instrução, em que se requer seja incluída assistência médica em hospitais particulares, com internação quando necessárias, e pagamento de todo e qualquer tratamento que por ventura venha necessitar, considerando o potencial econômico-financeiro da empresa  Ré, a intensidade das ofensas e a importância da Autora no contexto social.

C) Pensão provisória de 10 ( dez ) salários mínimo mensal, até final sentença, para que a Autora possa tratar-se, e sustentar sua família, quando deverá se transformar em definitivo, e no caso de seu falecimento seja a referida importância transferida a seu dependente, isto é seu filho menor, e para esse ainda uma verba especial que lhe garanta estudar até concluir o curso universitário ou equivalente.

D)Lucros Cessantes e danos emergentes, juros de mora, correção monetária.

E) Condenando - ainda ao pagamento das custas judiciais, que serão revertidas aos cofres públicos e honorários advocatícios à base de 20% ( vinte por cento ) sobre o valor da causa.

                                   Requer-se provar o alegado por todos os meios de provas admitidas em direito, tais como documental suplementar, testemunhal, pericial e o depoimento pessoal do representante legal da empresa Ré, sob pena de confesso.   





Dá-se à causa o valor de R$ 50.000,00              ( cinqüenta mil reais ).





P. Deferimento.

                                  Rio de janeiro, de  de . 

